
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29573 - DF (2023/0270248-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : RONALDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : GREGÓRIO ANTONIO DE FIGUEIREDO - SP296784
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATO COATOR: JULGADO DO STJ. DECLARAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE DE 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA MANIFESTA DE TERATOLOGIA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da Súm. n. 267 do STF, "não cabe mandado de segurança contra ato 
judicial passível de recurso ou correição." Essa é a regra, excepcionada somente 
nas hipóteses em que a decisão judicial é manifestamente ilegal ou teratológica.
2. O acórdão impugnado pelo mandado de segurança está com farta indicação de 
precedentes específicos e recentes do STJ sobre a comprovação da tempestividade 
do recurso no momento de sua interposição, sobre a impossibilidade de considerar 
o feriado de Corpus Christi como feriado nacional, sobre necessidade de 
documento idôneo para a comprovação da tempestividade. Por essas razões, não é 
possível considerar a existência de teratologia nos julgados proferidos pelo STJ 
nos autos do AREsp n. 2.181.902/SP.
3. Logo, o julgado indicado pela parte ora agravante como ato coator é, na verdade, 
irretocáveis e não pode ser considerado manifestamente ilegal, tampouco 
teratológica. Ademais, poderia ter sido impugnado pelas vias recursais devidas. 
Assim, a decisão ora recorrida deve ser mantida porque o mandado de segurança é 
manifestamente incabível.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
23/11/2023 a 29/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto 
Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Francisco Falcão e Luis 
Felipe Salomão.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 29 de novembro de 2023.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATO COATOR: JULGADO DO STJ. DECLARAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE DE 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA MANIFESTA DE TERATOLOGIA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos da Súm. n. 267 do STF, "não cabe mandado de segurança contra ato 
judicial passível de recurso ou correição." Essa é a regra, excepcionada somente 
nas hipóteses em que a decisão judicial é manifestamente ilegal ou teratológica.
2. O acórdão impugnado pelo mandado de segurança está com farta indicação de 
precedentes específicos e recentes do STJ sobre a comprovação da tempestividade 
do recurso no momento de sua interposição, sobre a impossibilidade de considerar 
o feriado de Corpus Christi como feriado nacional, sobre necessidade de 
documento idôneo para a comprovação da tempestividade. Por essas razões, não é 
possível considerar a existência de teratologia nos julgados proferidos pelo STJ 
nos autos do AREsp n. 2.181.902/SP.
3. Logo, o julgado indicado pela parte ora agravante como ato coator é, na verdade, 
irretocáveis e não pode ser considerado manifestamente ilegal, tampouco 
teratológica. Ademais, poderia ter sido impugnado pelas vias recursais devidas. 
Assim, a decisão ora recorrida deve ser mantida porque o mandado de segurança é 
manifestamente incabível.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Ronaldo Alves dos Santos contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR: 
JULGADO DO STJ. DECLARAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA MANIFESTA DE TERATOLOGIA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

No presente recurso, o agravante sustenta que o STJ utiliza de enunciados 

sumulares para impedir o acesso à justiça. Afirma que (e-STJ fl. 81): "se as MATÉRIAS 

DE ORDEM PÚBLICA foram uma SOLUÇÃO JUDICIAL para enfrentar e conter 
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ataques e desonras à ORDEM JURÍDICA e ao próprio Poder Judiciário, como podem 

criar Súmulas, Enunciados, Provimentos ou qualquer outra nomenclatura para sobrepor 

as MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA?". Assevera que a decisão impugnada pelo 

mandado de segurança viola o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. 

Afirma ter demonstrado a tempestividade do recurso especial. Em síntese, afirma que 

(e-STJ fl. 98):
 
No presente caso, insisto, o ora Agravante interpôs o Recurso Especial com a 
informação do FERIADO NACIONAL, através de PROVIMENTO DO 
CONSELHO SUPERIOR DE MAGISTRATURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos da Lei Processual, comprovando a 
existência desse feriado no Tribunal de origem, e, a decisão combatida, cria 
interpretação divorciada dos fatos, entendendo que o FERIADO NACIONAL é 
um FERIADO LOCAL, e, sobre essa interpretação teratológica, desconsidera a 
existência da informação prestada no recurso quanto à tempestividade, 
diminuindo a extensão do art. 1003, §6º, CPC, ocas ionando AFRONTA AO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E AMPLA DEFESA, e AFRONTA À 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ, criando obstáculos do formalismo 
exacerbado, ante à PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO DA 
DEMANDA.

Em impugnação, a União assevera que a parte agravante não indica argumentos 

sólidos capazes de infirmar os sólidos fundamentos da decisão ora impugnada.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Nos termos da Súm. n. 267 do STF, "não cabe mandado de segurança contra ato 

judicial passível de recurso ou correição." Essa é a regra, excepcionada somente nas 

hipóteses em que a decisão judicial é manifestamente ilegal ou teratológica. Veja-se a 

larga jurisprudência:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO PROPOSTA 
CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL DE JUIZADO ESPECIAL 
ESTADUAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA 
DO RELATOR. IRRECORRIBILIDADE. ART. 6º DA RESOLUÇÃO STJ N. 
12/2009. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO POR 
INCABIMENTO.
1. Insurgência contra decisão que negou seguimento à reclamação ajuizada 
com base em divergência entre julgados de Turma Recursal e do Superior 
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Tribunal de Justiça, tendo em vista que o processamento da medida está 
condicionado à demonstração de dissenso em questões de direito material, 
definidas em Súmula deste Tribunal ou em sede de recurso especial 
processado sob o rito do art. 543-C do CPC.
2. Nos termos do disposto no art. 6º da Resolução STJ n. 12/2009, que 
disciplina a matéria, são irrecorríveis as decisões proferidas pelo relator em 
reclamação destinada a dirimir divergência entre acórdão prolatado por 
Turma Recursal estadual e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes: AgRg na Rcl 14.495/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 6/11/2013; AgRg na Rcl 6.580/RJ, Rel. Min. Antonio 
Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 24/11/2011; e AgRg na Rcl 6.489/CE, 
Rel. Min. Og Fernandes, Terceira Seção, DJe de 21/6/2012.
3. Oportuno registrar que, a teor do posicionamento firmado pela Colenda 
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
Mandado de Segurança 18.514/DF, de relatoria do em. Ministro Sidnei Beneti 
(DJe 25/6/2014), a regra preconizada pelo art. 6º da Resolução STJ n. 
12/2009 deve se sobrepor às disposições contidas no art. 258 do RISTJ, que, 
por sua vez, admite a interposição de agravo regimental contra decisão do 
respectivo relator nas demais hipóteses de reclamação.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg na Rcl 20.407/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 24/11/2014)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. 
RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO STJ 12/2009. ATO DE MINISTRO RELATOR 
DO STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A utilização do mandado de segurança para impugnar decisão de Ministro 
Relator ou de órgão fracionário desta Corte só tem pertinência em caráter 
excepcionalíssimo, quando se tratar de ato manifestamente ilegal ou 
teratológico. Precedentes.
2. Na hipótese, o mandamus foi impetrado contra decisão devidamente 
fundamentada, segundo a qual não se admite a reclamação regrada pela 
Resolução STJ n. 12/2009, quando o reclamante deixa de demonstrar que o 
acórdão da Turma Recursal está em dissonância com Súmula ou orientação 
desta Corte Superior firmada sob o rito dos recursos repetitivos. Evidencia-se, 
portanto, o descabimento do writ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no MS 20.404/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/03/2014, DJe 21/03/2014)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE MINISTRO RELATOR. 
INDEFERIMENTO DE RECLAMAÇÃO. TURMA RECURSAL. RESOLUÇÃO 
N. 12/2009/STJ. IRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA 
OU FLAGRANTE ILEGALIDADE. INADMISSIBILIDADE DO WRIT. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Discute-se, no mandado de segurança, ato de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça que indeferiu o processamento de reclamação ajuizada 
com base na Resolução STJ n. 12/2009, pois o reclamante teria deixado de 
proceder ao necessário cotejo entre o acórdão reclamado e os acórdãos que 
deram origem ao enunciado sumular supostamente contrariado.
2. Sabe-se, a teor do art. 6º da Resolução n. 12, de 14 de dezembro de 2009 do 
STJ, que as decisões proferidas pelo relator no julgamento das referidas 
reclamações são irrecorríveis.
3. Logo, nessas hipóteses, considerando-se a impossibilidade de interposição 
de qualquer meio recursal e a necessidade de se resguardar a mais ampla e 
eficiente prestação jurisdicional, há de se aceitar o cabimento do mandado de 
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segurança, com vistas a garantir eventual direito líquido e certo do 
reclamante.
4. A admissibilidade do mandamus, todavia, imprescinde da ocorrência de 
teratologia ou flagrante ilegalidade evidenciada na decisão impetrada, o que 
não ocorre na hipótese.
5. Levando em conta o caráter excepcional que envolve a admissão das 
reclamações ajuizadas contra decisões colegiadas emitidas por Juizado 
Especial Estadual, a demonstração da divergência com o entendimento do 
STJ, ainda que sumulado, deve ser feita mediante cotejo analítico entre os 
julgados, de forma a evidenciar a similitude fática com os arestos que 
originaram o enunciado sumular. Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no MS 20.184/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 13/03/2014, DJe 21/03/2014)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
CIVIL. DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO À 
RECLAMAÇÃO E NÃO CONHECEU DO AGRAVO REGIMENTAL, COM 
BASE NO ART. 1.º, § 2.º, E NO ART. 6.º, AMBOS DA RESOLUÇÃO N.º 
12/2009 DO STJ. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL OU TERATOLÓGICO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO INDEMONSTRADO. MANDADO DE 
SEGURANÇA AO QUAL SE NEGOU SEGUIMENTO. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante dispõe o art. 6.º, da Resolução n.º 12, de 14 de dezembro de 
2009, as decisões proferidas pelo relator no julgamento das reclamações são 
irrecorríveis. Precedentes.
2. Decisão impetrada que negou seguimento à Reclamação n.º 8.346/RS, 
porque "a questão discutida não foi examinada por esta Corte nos termos do 
art. 543-C do CPC nem existe Súmula a respeito". Consignou expressamente 
que, "embora a reclamante aponte o REsp 1.033.241/RS como paradigma, 
certo é que o julgado então proferido não abarcou os casos de adesão à oferta 
pública, como reconhecido na própria reclamação".
3. A decisão impetrada não se reveste de ilegalidade flagrante, tampouco pode 
ser inquinada de teratológica, ao revés, está fundada em jurisprudência 
firmada neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido da inadmissibilidade 
de Reclamação para rever matéria que não foi sumulada ou não examinada 
em recurso especial repetitivo.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no MS 20.207/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 02/10/2013, DJe 16/10/2013)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 
SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL. INDEFERIMENTO 
DE RECLAMAÇÃO COM BASE NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 
IRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA E PREJUÍZO 
IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A utilização do mandado de segurança contra ato judicial somente é 
admitida em situações teratológicas, abusivas, que possam gerar dano 
irreparável, e o recurso previsto não tenha ou não possa obter efeito 
suspensivo.
2. Não cabe mandado de segurança contra decisão que nega seguimento à 
reclamação ajuizada com fundamento na Resolução 12/2009 do STJ, salvo 
erro evidente ou teratologia da decisão.
3. Hipótese em que a reclamação foi indeferida liminarmente porque inviável, 
em sede de reclamação, a revisão de decisão fundada na análise do conjunto 
probatório dos autos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no MS 19.925/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013)
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Como destacado na decisão ora impugnada, o ato judicial indicado como coator é 

acórdão proferido pela Terceira Turma do STJ, sob relatoria do Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, que negou provimento a agravo interno contra decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu de recurso por intempestividade.

O acórdão impugnado apresenta fundamentação clara e coerente com o 

entendimento da Corte Especial do STJ pela necessidade de demonstração da 

tempestividade do recurso no momento de sua interposição por meio de documento 

idôneo.

Frisa-se, também, que o julgado indicado como ato coator observa jurisprudência 

do STJ. Com efeito, destacou a excepcionalidade da segunda-feira do carnaval e que a 

comprovação tardia da tempestividade só foi admitida até a publicação do acórdão 

paradigma da Corte Especial nos autos do REsp n. 1.813.684/SP. Após a exposição 

precisa dos fundamentos jurídicos sobre a questão de tempestividade que observam a 

jurisprudência pacífica do STJ atual, o acórdão apresentou as peculiaridades dos autos 

principais ao declarar que (e-STJ fl. 30): No caso em tela, observa-se que o agravante 

não juntou aos autos provas do feriado local e da suspensão dos prazos processuais 

conforme alegado, o que, frisa-se, deve ser feito por meio de documento idôneo, 

expedido pelo tribunal de origem, que afirme a existência de feriado no período 

indicado.

Mais, apesar de o impetrante alegar que os autos principais se referem a 

comprovação de feriado nacional, o acórdão da Terceira Turma do STJ, também à luz do 

entendimento do STJ sobre a matéria, bem destacou que o dia de Corpus Christi não 

está previsto como feriado nacional nas Leis n. 662/1949 (alterada pela Lei n. 

10.607/2002) e n. 6.802/1980.

O acórdão impugnado pelo mandado de segurança está com farta indicação de 

precedentes específicos e recentes do STJ sobre a comprovação da tempestividade do 

recurso no momento de sua interposição, sobre a impossibilidade de considerar o 

feriado de Corpus Christi como feriado nacional, sobre necessidade de documento 

idôneo para a comprovação da tempestividade. Por essas razões, não é possível, desde 

já, considerar a existência de teratologia nos julgados proferidos pelo STJ nos autos do 

AREsp n. 2.181.902/SP.
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Dessa forma, em face da ausência de teratologia nos julgados do AREsp n. 

2.181.902/SP, declara-se a ausência de demonstração de direito líquido e certo afirmado 

pelo impetrante. Sabe-se que o procedimento da ação de mandado de segurança 

caracteriza-se primordialmente pela via angusta decorrente da necessidade de que o 

feito tramite celeremente, em razão de o bem da vida buscado pela parte impetrante 

consistir na cessação de lesão ou ameaça de lesão a um direito seu por ilegalidade ou 

abuso de poder de autoridade pública.

Logo, o julgado indicado pela parte ora agravante como ato coator é, na verdade, 

irretocáveis e não pode ser considerado manifestamente ilegal, tampouco teratológica. 

Ademais, poderia ter sido impugnado pelas vias recursais devidas. Assim, a decisão ora 

recorrida deve ser mantida porque o mandado de segurança é manifestamente incabível.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt no MS 29.573 / DF
Número Registro: 2023/0270248-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0042399120148260114 10042399120148260114 42399120148260114

Sessão Virtual de 23/11/2023 a 29/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : GREGÓRIO ANTONIO DE FIGUEIREDO - SP296784
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - ESTABELECIMENTOS 
DE ENSINO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RONALDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : GREGÓRIO ANTONIO DE FIGUEIREDO - SP296784
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/11/2023 a 29/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira,
Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Francisco Falcão e Luis Felipe Salomão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 30 de novembro de 2023
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